
ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAYEUX

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

CONTRATO ADMINISTRATIVO N" 00057/2019- PMBEX

TOMADA DE PREÇOS N" 00001/2019- PMBEX

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI

CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE

BAYEUX, POR INTERMÉDIO DO PREFEITO

CONSTITUCIONAL, E A EMPRESA ANTUNES

ENGENHARIA EIRELI, CNPJ; 17.421.938/0001-88,

VENCEDORA DO PROCEDIMENTO

LICITATÓRIO - MODALIDADE TOMADA DE

PREÇOS N° 00001/2019 - PMBEX, DO TIPO

MENOR PREÇO GLOBAL, NA FORMA

ABAIXO.

A Prefeitura Municipal de Bayeux, Pessoa Jurídica de Direito Público, com sede na Av, Liberdade, 3720 -

Centro - Bayeux - PB, inscrita no CNPJ n° O8.924.58I/OO0I-6O, neste ato representada pelo Sr. Gutemberg de

Lima Davi, brasileiro, portador da cédula de identidade n° 2840378 SSP/PB e CPF n° 013.414.894-00,

residente e domiciliado à Rua Juscelino Kubitscliek, n° 313, Jardim Aeroporto, Cidade de Bayeux - PB, CEP

58.308-313, doravante denominada CONTRATANTE, e do outro lado, a Empresa ANTUNES ENGENHARIA

EIRELI - ME, CNPJ 22.455.553/0001-07, sediada à Av. Presidente Epitácio Pessoa, 475, sala 210, Cx. Postal

070, Bairro dos Estados, JoSo Pessoa/PB, CEP 58.030-906, doravante denominada CONTRATADA,

representada neste ato pelo(a) Sr. Eduardo Américo Antunes de Oliveira, portador do RG 1.607.346 SSP/GO e

CPF n° 510.648.981-49, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as seguintes cláusulas e

condições;

&

I.I, Constitui objeto da presente licitação a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA
EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM DIVERSAS VIAS PÚBLICAS URBANAS NO
MUNICÍPIO DE BAYEUX-PB, que fazem parte integrante do edital.

2.1. O presente contrato é decorrente da licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS N° 00001/2019 -

PMBEX, PROCESSO LICITATÓRIO N" 00035/2019 - PMBEX, realizada com base na Lei n" 8.666/93 e
suas alterações, bem como o artigo 37, XXI da Constituição Federal.

3.1. Para todos os efeitos, para melhor caracterização dos serviços, bem assim para definir procedimentos e
normas decorrentes das obrigações ora contraídas integram este Contrato, como se estivessem transcritos, com

todos seus ANEXOS, os seguintes documentos:

a) Edital de Licitação dc TOMADA DE PREÇOS N" 00001/2019 - PMBEX

b) Proposta Contratada, datada dc 29/05/2019.

3.2. Em caso de dúvida ou divergência entre os documentos aplicáveis a este contrato, prevalecerá este último,

e, em caso de divergência entre aqueles documentos, serão as mesmas dirimidas, considerando-àe, sempre, os
documentos mais recentes com prioridade sobre os mais antigos e de modo a atender, em qualquer caso, as
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especificações, plantas e desenhos apresentados pela PREFEITURA MUNICIPAL DE BAYEUX, como
condições mínimas essenciais a serem satisfeitas pela CONTRATADA.
3.3. A partir da assinatura do presente Contrato, a este, passarão a ser aplicáveis tudo que resultem em Termos
Aditivos que vierem a ser realizados e que importem em alteração de condições contratuais, desde que
assinados pelos representantes credenciados das partes.

m
4.1.0 objeto deste Contrato deverá ser executado no prazo máximo de 08 (OITO) meses contados a partir da
emissão da Ordem de Serviços e levando-se em consideração os cronogramas físico-financeiros apresentados.

4.2. O contrato considerar-se-á encerrado no vencimento do prazo estabelecido no item anterior, ou quando
estiverem cumpridas todas as obrigações contratuais pelas partes, prevalecendo o que ocorrer primeiro.
4.3. A inobservância do prazo estipulado neste Contrato ocasionará a aplicação das penalidades previstas neste
instrumento.

4.4 Os prazos de que tratam o item 4.1 poderão ser revistos nas hipóteses e forma a que alude o art. 57,
parágrafo U, da Lei n°. 8.666/93.

5.1. O valor do presente contrato é de RS 702.553,71 (SETECENTOS E DOIS MIL E QUINHENTOS E
CINQÜENTA E TRÊS REAIS E SETENTA E UM CENTAVOS).
5.2. O valor acordado nesta cláusula é considerado completo e deve compreender todos os custos e despesas

que direta ou indiretamente, decorram do cumprimento pleno e integral do objeto deste Edital e seus anexos
tais como: materiais, equipamentos, ferrameittas, instrumentos, despesas com deslocamentos, seguro, seguros

de transporte e embalagem, salários, honorários, encargos sociais e trabalhistas, previdcnciários e securitários,
lucro, taxa de administração, tributos e impostos incidentes e outros encargos não explicitamente citados e tudo
mais que possa influir no custo do objeto contratado, conforme as exigências constantes no edital que norteou o
presente contrato.

5.3. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses a partir da data da
apresentação da proposta.

5.4. Caso o prazo exceda os 12 (doze) meses previstos no Artigo anterior, os preços contratuais serão
reajustados de acordo com o índice Nacional da Construção Civil - INCC, tomando-se por base a data da
apresentação da proposta, pela variação dos índices constantes da revista "Conjuntura Econômica", coluna 35,
editada pela Fundação Getúlio Vargas.

a) No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte fórmula:
R = V(11 -10/10), onde;

R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual dos serviços a serem reajustados;

10 = índice inicial - refere-se ao mês correspondente ao mês da entrega da proposta;
11 = índice final - refere-se ao mês correspondente ao mês de aniversário anual da proposta.
5.5 - A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores referentes a eventos
físicos realizados a partir do 1 (primeiro) dia imediatamente subsequente ao término do 12° (décimo segundo)
mês e, assim, sucessivamente, contado desde a data da apresentação da proposta e de acordo com a vigência do
contrato.
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5,6 - Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou saldo contratual terá
vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de Ol(um) ano, sem reajuste adicional e, assim,
sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato.

6.1, A execução dos serviços não previstos no Contrato inicial, sendo aditados, serão regulados pelas mesmas
condições resultante da composição de custos apresentada na proposta primitiva.

7.1 - O contratado prestou garantia na modalidade CARTA DE FIANÇA N' 0468/2019 PIN:
GMB468BAM20190702, no valor de RS 35.127,68 (TRINTA E CINCO MIL E CENTO E VINTE E
SETE REAIS E SESSENTA E OITO CENTAVOS), de conformidade com o art. 56 da Lei n" 8.666/93, que

lhe será liberada ou restitufda em até 10 (dez) dias consecutivos após o cumprimento fiei e correio dos termos
contratuais, quando do recebimento definitivo da obra e, quando em dinheiro, atualizada financeiramente.
7.2. Caberá à CONTRATADA optar por uma das modalidades de garantias estabelecidas no art. 56, parágrafo
1  da Lei n° 8.666/93, e quando apresentada sob a modalidade Título da Divida Pública, somente serão aceitos
como válidos, se apresentados em sua forma original, com certificação do órgão público emissor do título ou
seu sucessor legal, bem como comprovação da sua legitimidade e autenticidade com registro junto ao Banco
Central e ou Banco do Brasil ou Caixa Econômica Federal e prova de real valor do mercado.
7.3. Havendo prorrogação de prazo dos serviços, obrigatoriamente a adjudicatária deverá apresentar a
prorrogação de prazo da Garantia Contratual, condição indispensável para efetivação do Termo Aditivo.
7.4. A garantia prestada pela contratada será liberada ou restitufda em até 10 (dez) dias consecutivos após o
cumprimento fiel e correto dos lermos contratuais, quando do recebimento definitivo da obra e, quando em
dinheiro, atualizada financeiramente.

7.5. A garantia em dinheiro poderá ser realizada através de transferência identificada de fundos (DOC
ou TED) ou depósito, realizado pela licitante para a Conta Bancária de titularidade da PREFEITURA
MUNICIPAL DE BAYEUX: BANCO CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, AGÊNCIA N" 1911 E
CONTA CORRENTE N" 006.015-3.

8.1. Os serviços objeto do presente instrumento, para efeito de pagamento serão medidos através de Boletim de
Medição, que depois de conferido será assinado pelo Engenheiro Fiscal, Chefe da Divisão, Secretário da
PREFEITURA MUNICIPAL DE BAYEUX c pelo responsável da Contratada. As medições serão mensais,
com inter\'alos nunca inferiores a 30 (TRINTA) dias corridos, excetuando-se as medições inicial e final,
devendo ser realizada entre os dias 25 e 30 de cada mês.

8.1.1. Os prazos acima estabelecidos poderão, excepcionalmente e a critério da Diretoria responsável
pela nscalização dos serviços, serem alterados desde que observados o interesse ptíblico.
8.2. A liberação da 1° Medição .só deverá ser efetivada quando da comprovação, pela Contratada, da Anotaçab
de Responsabilidade Técnica - ART. sobre a execução da obra junto ao CREA/PB, nos termos da Resolução n"
257, de 19.09.78 do CONFEA, sob pena do não recebimento da medição.

8.3 - O pagamento de qualquer medição somente será efetuado mediante a apresentação da Guia de
Recolhimento Prévio, das Contribuições Previdenciárias, incidentes sobre a remuneração dos i segurados
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incluídas em Nota Fiscal ou Fatura, correspondente aos serviços executados, quando da quitação da referida
Nota Fiscal ou Fatura, na forma prevista na Lei 8.212/91, alterada pela Lei 9.032 de 28.04.95, e regulamentos
instituídos pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS, bem como as Certidões Negativas de Débitos
com a RECEITA FEDERAL, com a RECEITA ESTADUAL e com a DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO.
8.4 - No caso da execução não estar de acordo com as exigências fixadas neste Contrato, a CONTRATANTE
fica, desde já, autorizada a reter o pagamento em sua intcgralidade, até que sejam processadas as alterações e
retificações determinadas, aplicando-se à CONTRATADA a multa prevista na Cláusula 14.
8.5 - Deverá ser mantido o programa de desembolso geral da obra, conforme cronograma específico
apresentado pelo CONSTRUTOR quando do processo de Licitação que deu origem ao presente CONTRATO.
8.6 - Se, com aprovação prévia da PREFEITURA MUNICIPAL DE BAYEUX, o cronograma de construção
for modificado, a previsão de desembolso do CONSTRUTOR será revisada.

9.1. Os recursos orçamentários e financeiros decorrentes parra a execução do objeto deste Contrato, será o
seguinte:

07 - SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA

15.451.3036,1026 - PAVIMENTAÇÃO, TERRAPLANAGEM E DRENAGEM DO SISTEMA VIÁRIO
MUNICIPAL. (RECURSOS ORDINÁRIOS, TRANSFERÊNCIA DE CONVÊNIOS OU CONTRATOS

DE REPASSES DA UNIÃO)

10.1. A CONTRATADA não poderá transferir o presente Contrato, no todo ou em parte, nem poderá
subcontratar os serviços relativos ao seu objeto.

11.1. A CONTRATADA é responsável direta e exclusivamente pela execução do objeto deste Contrato e,
consequentemente, responde, civil e criminalmente, por todos os danos e prejuízos que, na execução dele,
venha, direta ou indiretamente, a provocar ou causar para a CONTRATANTE ou para terceiros.
11.2. A CONTRATADA é responsável pela análise e estudo de todos os documentos fornecidos pela
CONTRATANTE, para a execução dos serviços, não se admitindo, em nenhuma hipótese, a alegação de
ignorância, defeito ou insuficiência de tais documentos.
11.3. A CONTRATADA é, também, responsável por quaisquer diferenças, erros ou omissões nos Projetos ou
desenhos que lhe forem fornecidos, ainda que relativos a quantidades.
11.4. Não existirá qualquer vínculo contratual entre eventuais subcontratadas e a CONTRATANTE, perante a
qual a única re.sponsável pelo cumprimento deste Contrato, será sempre a CONTRATADA.

QNTÍ^

12.1. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes de acordo com as cláusulas avençadas^pela Lei n'
8.666/1993, demais legislações pertinentes c pelas condições constantes no ato convocatório.
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12-2. A CONTRATANTE indicará um técnico-gerente/fiscal que será inlerlocutor de Iodos os contratos com a
CONTRATADA, bem como o(s) agentc(s) riscalizador(es) do desenvolvimento dos trabalhos.
12.3. A nível de acompanhamento, deverão ser procedidas reuniões periódicas, na medida em que as
necessidades do desenvolvimento dos trabalhos assim exigirem.

13.1. O objeto contratual será recebido provisoriamente pelo responsável por seu acompanhamento e
fiscalização que for designado pela CONTRATANTE para tanto, mediante termo circunstanciado, o qual será
assinado pelas partes, dentro de 15 (quinze) dias contados da data de comunicação escrita de seu término.
13.2. Durante o período de 30 (trinta) dias da data de expedição do termo supra, a obra ficará sob observação,
de molde a se verificar o cumprimento das exigências construtivas.
13.3. Esgotado o prazo previsto na Cláusula 13.2., e uma vez restando comprovada a adequação do objeto aos
tennos contratuais, a obra será recebida definitivamente, por servidor ou comissão designada pela
CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes.

14.1. Após o recebimento definitivo do objeto contratual, por parte da CONTRATANTE, a empresa
CONTRATADA ficará, ainda, responsável pelo prazo de 60 (sessenta) meses, contados da data de ílrmamento
do Termo de Recebimento Definitivo, por quaisquer defeitos, ainda que resultantes dos materiais empregados,
quer sejam eles de natureza técnica ou operacional, obrigando-se. às suas expensas, às reparações e/ou
substituições ou se fizerem necessárias para o perfeito cumprimento do contratado.
14.2. Se a CONTRATADA não executar os reparos e/ou substituições, nos prazos que lhe forem determinados
pela CONTRATANTE, esta, se assim lhe convier, poderá mandar executá-los por conta e risco daquela, por
outras empresas, cobrando-llie os respectivos custos.

15.1. A garantia prestada pela CONTRATADA no ato de assinatura deste Contrato, como elemento
assecuratório do cumprimento das obrigações contratuais, será liberada ou restituída em até 10 (dez) dias
consecutivos após o cumprimento fiel e correto dos termos contratuais, quando do recebimento definitivo da
obra e, quando em dinheiro, atualizada financeiramente.

16.1. Constituem obrigações do CONTRATANTE:

16.1.1. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a serem solicitados pela CONTRATADA;
16.1.2. Efetuar o pagamento relativo à execução dos serviços efetivamente realizados, de acordo com as
respectivas cláusulas do pre.sente contrato;

16.1.3. Proporcionarão Contratado todos os ncce.ssários para a fiel execução dos serviços contratados;
16.1.4. Notificar o ConUTttado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos serviços,
exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Conü^tado de suas responsabilidades
contratuais e legais.
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16.2. Constituem obrigações da CONTRATADA;

16.2.1. Executar devidamente os serviços descritos na Cláusula correspondente do presente contrato, dentro

dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual,
com observância aos prazos estipulados;

16.2.2. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e
trabalhista, bem como por todas as despesas c compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus
fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado;

16.2.3. Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, que o
represente integralmente em todos os seus atos;

16.2.4. Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos
solicitados;

16.2.5. Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo órgão interessado;
16.2.6. Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o
conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante;

16.2.7. Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação exigidas no respectivo processo iicilatório, apresentado ao Contratante os documentos
necessários, sempre que solicitado.

%

17.1. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente,
dentro do prazo estabelecido pela administração, caracteriza o descumprimento total das obrigações assumidas,
sujeitando-a às penalidades legalmente estabelecidas, o que não se aplica aos licitantes remanescentes.
17.2. O atraso injustificado na execução sujeitará o contrato a multa de mora, na forma estabelecida a seguir:
a) 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso, até o trigésimo dia; e
b) 10% (dez por cento) após ultrapassado o prazo constante da alínea anterior.
17.3. As multas a que se refere esta cláusula incidem sobre o valor do contrato e serão descontadas dos
pagamentos eventualmente devidos pela administração ou, quando for o caso, cobradas judicialmente.
17.4. Pela inexecução total ou parcial do contrato a administração poderá aplicar as seguintes sanções:
a) advertência

b) multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato;
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com Administração por
período não superior a dois (2) anos; e

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com Administração Pública. /
17.5. As sanções previstas nas alíneas "a", "c" c "d" da cláusula anterior, poderão ser aplicadas conjuntamente /n
com a da alínea "b", facultada a defesa previa do interessado, no prazo de dez (10) dias liteis. / //
17.6. A aplicação das penalidades previstas nesta Cláusula é de competência exclusiva da Comissão
Permanente de Licitação da PREFEITURA MUNICIPAL DE BAYEUX. e devidamente homologada pelo^^
Excelentíssimo Senhor Prefeito da PREFEITURA MUNICIPAL DE BAYEUX. , i/ \
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O

18.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da
Lei no 8.666/93.

18.1.1. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o

contraditório e a ampla defesa.

18.2. A rescisão do contrato poderá ser:

18.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito da PREFEITURA MUNICIPAL DE BAVEUX, nos casos
enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notifieando-se a licitante vencedora

com a antecedência mínima de 10 (dez) dias; ou

18.2.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo nesta TOMADA DE PREÇOS N° 00001/2019
- PMBEX, desde que haja conveniência para a PREFEITURA MUNICIPAL DE BAVEUX; ou
18.2.3. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.
18.3. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente.

18.3.1. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o
contraditório e a ampla defesa.

O

19.1. A CONTRATADA deverá providenciar a devida Anotação de Responsabilidade Técnica - ART relativa
da obra, onde deverá constar o nome e o mímero da Carteira junto ao CREA do Engenheiro Civil ou Arquiteto
responsável na gerência dos serviços, bem como o ART dos Engenheiros responsáveis pela fiscalização da
obra.

19.2. A CONTRATANTE reserva-se no direito de paralisar ou suspender a qualquer tempo a execução dos
serviços contratados, mediante pagamento único e exclusivo daqueles já executados.
19.3. A CONTRATANTE reserva-se, ainda, no direito de recusar todo e qualquer serviço que não atender às
especificações, ou que sejam considerados inadequados pela fiscalização.
19.4. A CONTRATADA assume integral responsabilidade pelos danos que causar à CONTRATADA ou a
terceiros, por si ou por seus sucessores e representantes na execução dos serviços contratados, isentando a
CONTRATANTE de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos mesmos.
19.5. A CONTRATADA será única responsável para com seus empregados e auxiliares, no que concerne ao
cumprimento da legislação trabalhista, previdência social, seguro de acidentes do trabalho ou quaisquer outros
encargos previstos em lei, em especial no que diz respeito às normas de segurança do trabalho, prevista n
Legislação Federal (Portaria n° 3.214, DE 8.7.78, do Ministério do Trabalho), sendo que o seu descumprimen
poderá motivar a aplicação de multas por parte da CONTRATANTE ou rescisão contratual com a aplicação
das sanções cabíveis.

19.6. A CONTRATADA, uma vez iniciados os serviços, somente poderá retirar equipamentos da obra e
constantes de sua Proposta, mediante prévia solicitação e aprovação expressa da CONTRATANTE.
19.7. Fica expressamente vedada a subcontratação. sem prévia expressa e escrita autorização da
CONTRATADA.

19.8. A CONTRATADA, por imperativo de ordem e segurança, obriga-se a prover de sinalização os locais
onde será executada a obra, colocando os mesmos, a partir do dia em que os trabalhos forem iniciados, placas e
tapumes, bem como placa indicativa da obra, de acordo com o texto e padrão a serem apresentados à
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CONTRATANTE para prévia aprovação, bem como munir de segurança a obra até o recebimento da mesma,
sem ônus aigum para a CONTRATANTE.

19.9. A CONTRATADA se obriga a dar destinação final aos resíduos provenientes da construção civil e
demolição (ENTULHOS).

19.10. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Instrumento serão decididos pela
Contratante, segundo as disposições contidas nas legislações relacionadas na Cláusula Segunda deste Contrato
ou demais legislações pertinentes, como também o constante no Termo de referencia.
19.11. Aplicam-se a este Contrato as disposições da Lei n° 8.666/93, que regulamenta as licitações e
contratações promovidas pela Administração Pública:

19.11.1. O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art.

77 da Lei 8.666/1993.

19.11.2. A obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com
as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
19.12. É vedada a Contratada ceder, sublocar ou transferir no todo ou em parte o objeto contratado, salvo por

autorização expressa e devidamente justificada pela Contratante.

20.1. Se qualquer das partes contratantes, em beneficio da outra, permitir, mesmo por omissões, a
inobservância no todo ou em parte, de qualquer dos itens e condições deste Contrato e/ou de seus Anexos, tal
fato não poderá liberar, desonerar ou de qualquer forma afetar ou prejudicar esses mesmos itens e condições,
os quais permanecerão inalterados, como se nenhuma tolerância houvesse ocorrido.

21.1. Elegem as partes contratantes o Foro desta Cidade, para dirimir todas e quaisquer controvérsias oriundas
deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
E, por assim estarem justas e contratadas, as partes, por seu representante legai, assina o presente Contrato, em
02 (duas) vias de igual teor e forma para um só.e jurídico efeito, perante as testemunhas abaixo-assinadas, a
todos presentes.

Bayeux - PB, 03 de Julho de 2019.

GUTEM

PR

PREFEI

CN

LIMA DAVI

ITUCIONAL

IPALDE BAYEUX

:4.581/0001-

CONTRATANTE

EDUARD

ÀNTUN^ ENGENHARIAEIRELI - ME
NP.I: 22.455.563/0001-07

AMÉRICO ANTUNES DE OLIVEIRA
RG 1.607.346 SSP/GO

CPF: 510.648.981-49

CONTRATADA



ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAYEUX

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

CONTRATO ADMINISTRATIVO N" 00057/2019 - PMBEX

TOMADA DE PREÇOS N° 00001/2019- PMBEX

TESTEMUNHAS;

J. j/ JcL ^/f/L
Nome:

CPFn": o43 2 5 'í 3 ̂ J é
Identidade n®:

'n°:
Identidade n®:
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6AM quantos osla Pública Procuração n nvni que aos 20 (vmtc e nove. dias do nres de outubr-o
> de X)18 (d<us mil c dc/oUo). neste Cauios Nkm-s - 7 Oldru) OK No. vs situado na Av

•• Catarina b? - Bairro dos Hstados - João Pessoa. PB. Io. laxiado o p.csente Inslrun.cnto de
;Hração Ptiblica em que. perante mim. NIa.oana
di'ã. compa.-eecu(ram,) como OI TORC.AN I I- : .ANTC.M.S LNC.IvNHARl.A p 'f, u
vsa com sedo na Avenida bpitácio Pessoa. 475. sala 21... ca.xa postal 070. .loao Pesso<.-l B.
'da no CNIM/MF so!) o n." 22.455.5í>.'^/im()l-U7. neste ato representada pr>r seu admm.stiactoi
.•niiARDO AMÍ-RICO AMl NKS l)K Ol.lNKIRA, brasileiro, casado, engenheiio ci\ii.T^la dè l!^n.idade i-roílssumal .t.'' 10044071 1-4-CRPA e CPF n.'> 5,0.648.981-40. com

endereço proOssional aci.iia mencionado: reconhecido por m.m Noláno.a). pelos documentos
releridos e apresetttados. por seu rep.ese.tta.tle icgttl. .tte foi dito. que por este
c nos termos de direito nomeia c constitui seus Irastantes i^ocuradores: AMILT()N 1 OS
SA.NTOS SlIAW, brasileiro, solteiro, empicsário. C édula de Identidade 1 . 16)... .i ■ ■ c
CPI- n 685 844 904-44- cúni ISAIAS CÂNDIDO FILHO, biaisileii-o. casado. adnnmsUmior de
Fanpresas. Cl n" 22.861 .92I-SSP.'SP e CI9- n" U6.25S.878-60. residentes e domiciliados na ciduoe
de João Pessoa-PB: com podcivs para representar a empivsa. isoladamente, conlermdo piemos
podcrcs ii-i-etratúvcis e in-evogáveis para i-cprcscnlar a outorgantc pcrtinlc o líai.cn Ifadcseo . ... .
Banco Itaã S.A, Cai.va Fconôiuica Federal, Banco Santandcr, Banco do Brasd S.A, c onde
mais SC fr/.cr neccssári... i>odendo ditos procuradores abrir. moNamentar c encerrar contai
correntes bancarias, la/er apiicaç.ães financeiras, emitir, aceitar, sacai', assinar c cmdossai chequei,
solicitar lalonários de chcciues. assinar lormuiários de .-etiradas. solicitai' saldos e extralov de
contas, reeonheeer e/ou contestar saldos, cadastrar c-ou cancelar senhas, sctlictar, sustat. cancU,.i
e'oti bloquear cheques e cartões, id/er ocorrências. icnoNar contrato dc cheque especial, se
necessário, assinar cédula dc credito bancário, promoccr c ctctuar remessas de numeiaiios a !a\o.
da ouloruante. coucitrdar eún. discordar com clausulav. preços, pra/os e condições reqiiemi c
receber cartão dc credito magnético, registrar, bloquear, desbloquear c renovar senhas, roce xi
qualquer importância a que tem direito a otitorgante. pagar ta.xas. dar e receber quitaçao. icscmun
contratos, neles tudo la/.cr. podendo assinar quaisquer papéus ou Documentos
cida „„u,rgantc; rep,cacntó-la ainda peran.a » RKPAR MJ Otó
IS!\Dl Vis MIMCIPAIS, DFP.VRTAMF.N K) DL IR.VNSI IO LSl ADI AL, Jl N U) A•ioiur!i^s lua^\Kl lCõi.:s ix) kstado da pauaíha-imí, i.km (:<)mo i:m
ODai/qi r.K rAirn-'. do it.iíiíh Amo na( ionai. . in( i.i si\ r a iMíia-çi i dka da
C.VPUAL F. dos DL.MAIS MLNKIIMOS, ALIARQILVS, (ARIORIOS DF
PROTFS rOS, CAR I ÓRIOS DF, l ÍTl LOS F DO( LMLNTOS, RF.CF.I l A FFDLRAL,
.ILMA COMFRCIAL DO F.STADO DA PARAÍBA, S1:C:R1;T.AR1A DA l A/LNDA.
Jl S riCA ( OMllM, .IDSTIÇA DO TRABALHO, JLI/O, l.NS l A.NÍ 1A L IRlBUN Al..
lN.Sri rnCÕI S FLNANCF.IRAS. CORRFSPONDF.N rF.S r. dl C ÍÍLDMO BAN( ARIOS.
OPFR.VDORVS DF. TFI.F.FONIA FINA l-VOL MÓVLI.. c onde mais c em que preciso loi .
tudo requerendo, declarando e assinando, pagar quai>qucv tributo^ emolumentos, reclamar conira
lançamentos, prestar declarações, hc^er cauções, levanta-las c leeebe-las (mde :oi de taicUo.
requerer alcoar. promover, juntar e desentranhar papéis e documenios. assinando ludo o quanto seio
necessário c^miuido. ler vistas cm processos administrativos ou judiciais, acompanhar aio nmii
solução, fa/.cr provas c declarações, contestar ou reclamar contra lançamentos, receber
eorrespondcncia cvtm ou sem v alor, receber e dar quitação dc valores pagos, retirar meicadoi ias a v
depósitos, acompanhar tramitação dc processos, tomar ciência de despachos, cumprir exigcncias,
recorrer acordar, discordar, iransieir. desistir, interpor recursos, llrmar compromissos c acordos,
concordar (ni não com cláusulas c condições, cálculos c vaiores._ assinar os cimtratos ncccssaitios.
lazer declaração, prestar lermos dc cv)mpromisso c dc responsabilidade, mediante rcciKís. assinai

Av. Santa Catarina, 6:' Bairro dos Estados - João Pessoa PB ■ CEP 580.30-07 Tel ^ (83; 3:'44 3 313 302.
■,A:
;U '

. r\\
■i." ■ .
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i  r -ncnios. ..lidos, pocicndo assumir obrigações na área administraiiya e conicrcial. sempre
1  1 ndo as cláusulas coniraluais. inicqx.r recurso.s. participar de aud.enc.as pregões l.c.taçoc c

íces. ra/.cr recadastramcntos. assinar contratos, ordem dc ser^'.ços e ;
hli ".unemo, propostas e oferecer preços e vantagens, concordurido com « -1
UjJtieme desistir de recursos de licitações, admitir, dcimitr e suspender empregados, tisando-
mes ordenados c comissões, cumprir exigências de INSS. despachos,
profissionais e as declarações e liberações do f-GTS. protnovcndo a.s dcv.das
contratos de Trabalho. iiomol..gaçõc;s de Rescisões e C/uias de AM do I CjIS. mckstvc '-^.n e
ao FGTS - Fundo de Garantia por Tempo dc Serviços e IGMS. inclusive quanto a C onccttvidade
Social e Gerlificaçãü Eletrônica, apresentar, assinar, juntar c retirar papeis c documentos.
requerer restituições de valores indevidamente debitados. rti/-cr acordos e parcela.ne,t os sol^
alterações cadastrais: podendo, constituir advogados com os poderes da clausula ad ''J- '"l
extra" para o foro em geral, podendo pi<.por contra quem de dire.tt. as acocs eompetente s
deícndc-la nas contrárias seguindo umas c outras até tina! sentença e os especuns. acorda .
di.scordar. transigir, recorrer, desistir, interpor recursos, hrntar compromissos '
tudo mais praticar ent defesa dos direitos e interesses da oulorgante para o c..n.plelc. desutt xnho
deste mandato. Podendo ditos procuradores agirem em conjunto ou sepatadamciüc. ( s
eletttentos relativos à qualificação e identifcação dos procuradores, bem como o ob,eto ;
mandato foram fornecidos e eonfericios pela outorgante. que por
Recolhidas as Taxas FARPliN - Fundo de Aitoio ao Registro das Pessoas Naiuiais. no \alor dx RS
S 14. FEP.! - Fundo FApccial do iTuier .ludieiario. nu valor de RS lfí.9õ.
Serviço no valor de RS 4.74. sendo os l-.molumentos RS V4.80. . Selo Digital. AnOJ.>17?--.lA..
Confra a autenticidade em hups:/'selodigilal.ljpb,.ius.br. En^Y^ de verdade assim ''
outorgou, sendo lavrada a presente Procuração, a qual leita o IbcvAcndo lida. cm alia c claia .
achou-a conforme, outorgando, aceitando c assinando, sendo dispensadas a presença e a '
de testemunhas, dc acordo com o Ih-ovimenlo da Corregedor;^ Geral da .lustiça do Ist^"
Paraíba A presente procuração pode ser substabelecida. Os referidos poderes sao concedidos por
lií Cn) 'Io. ru. .IaLe Sheiía .Araújo Mendes . . ... . )■ (---rcvente Autorizado
lavrei, rubriquei e encerrei este ato. conferindo toda a cjoc/mentaçao neeessana
efetivação, como também, as assinaturas apostas ncsic.-üoül..Ç3ilo. l-.u. Mariana
Fk.aNCA - Titular dn Carlos Neves - T Oíieio de Nulas, subscrevo e assino, estando coiifoi im
original, taa) * (repres. de AN"1 G'Ni S).

Mm testcmui ) da verdade.

Mauíana .\ÍknP()\(;a da FèIanca Camacho
'-T.\iu:i.iÃTn;fi.Au-
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DA PARAÍBA

CARTÓRIO AZEVÉDO BASTOS
FUNDADO EM 1888

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE
JOÃO PESSOA

Av. EpIlácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Tal.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

http://vAvw.azevedobastos.nol.br
E-mail: carlorlo@azevedobastos.not.br

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Vâlber Azevêdo do Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos a Privativo de Casamentos, Interdições e
Tutelas com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenf/ceçáo Digital' ou na
referida seqüência, foi autenticados de acordo com as Legislações e normas vigentes'.

DECLARO ainda que, para garantir transparência o segurança jurídica do todos os atos oriundos dos respectivos serviços de Notas e Registros do
Estado da Paraíba, a Corregedoria Geral de Justiça editou o Provimento CGJPB N° 003/2014, determinando a inserção de um código em todos os
atos notoriais e registrais, assim, cada Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial contém um código ijnico (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-
X1X2) o dessa forma, cada autenticação processada pela nossa Serventia pode ser conrrmada e verificada tantas vezes quanto for necessário
através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço http;//corregodoria.tjpb.jus.br/selo-digital/

A autenticação digital do documento faz prova do que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa ANTUNES ENGENHARIA EIRELI tinha
posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa ANTUNES
ENGENHARIA EIRELI a responsabilidade, única e exclusiva, pela Idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 17/04/2019 08:35:01 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório /\zevèdo Bastos, de
acordo com o Ari. 1°, 10° e seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do
titular do Cartório /Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa ANTUNES ENGENHARIA EIRELI ou ao Cartório pelo endereço de
e-mailautentica@azevedobastos.not.br

Para informações mais detalhadas deste ato. acesse o site htips://autdiaiial. azovodobastos.not.br e informe o Código de Consulta desta
DeciaraçSo.

Código de Consulta desta Declaração: 1169992

A consulta desta Deciaração estará disponível em nosso site até 06/02/2020 08:26:00 (hora local).

'Código de Autenticação Digital: 90220502190926210667-1 a 90220502190926210667-2
'Legislações Vigentes: Lei Federal n° 8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n° 2200/2001, Lei Federal n° 13.105/2015, Lei
Estadual n° 8.721/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013 e Provimento CGJ N° 003/2014.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

00005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05ba21d4c9(1cc064abfObfbe20lGc6er96b5edb6781e8c4ce5bba7f2aOcabc5248e6ff107459d435e38b54ad4c0620
2c337e5b4c0750278590c888cd69b49c3436

ICP

I U«dWlaRieviMiN*Z.700-2,
I  4M 24<M BOUUD at2031.

https;//autdlgltal.azevedobastOS.not.br/home/comprovante/90220S02190926210667



SEGUNDA ALTERAÇÃO DE ATO CONSTITUTIVO DA EMPRESA INDIVIDUAL DE
RESPONSABILIDADE LIMITADA EIRELI"

EDUARDO AMÉRICO ANTUNES DE OLIVEIRA, brasileiro, Engenheiro Civil - CREA N°
100440711-4, Casado - sob regime parcial de bens, nascido em 10/12/1969, natural de Ipameri/GO,
inscrito no CPF sob o n" 510.648.981-49 ,, carteira de identidade n° 1607346 SSP/GO, residente e
domiciliado(a) na Rua Áurea, 72 - APTO 503 - Cabo Branco - João Pessoa / PB - CEP: 58045-360
, Único(a) titular da empresa individual de responsabilidade limitada eireli denominada "ANTUNES
ENGENHARIA EIRELI - ME", e tem sua sede na Avenida Presidente Epitácio Pessoa, 475 -
SALA 210; CXPST 070; Estados - João Pessoa/PB - CEP: 58030-906, Registrada na Junta
Comercial do Estado sob o NIRE n° 25600026621, Por despacho em 15/05/2015 e Inscrita no CNPJ
n° 22.455.563/0001-07, doravante pela alteração/consolidação do ato constitutivo, consoante a
faculdade prevista no parágrafo único, do artigo 1033 e 9500 A da Lei n° 10406/02, resolve
alterar/consolidar:

CLÁUSULA PRIMEIRA - A Empresa resolve alterar seu objeto social para: Serviços
especiali/.ados para construção não especificados anteriormente; Outras obras de engenharia civil não
especificadas anteriormente; Construção de rodovias e ferrovias; Construção de barragens e represas
para geração de energia elétrica; Construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e
construções correlatas, exceto obras de irrigação; Obras de irrigação; Montagem de estruturas
metálicas; Construção de instalações esportivas e recreativas; Demolição de edifícios e outras
estruturas; Preparação de canteiro e limpeza de terreno; Impermeabilização em obras de engenharia
civil; Obras de alvenaria; Atividades relacionadas a esgoto, exceto a gestão de redes; Construção de
edifícios; Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas; Construção de redes de transportes por
dutos, exceto para água e esgoto; Obras portuárias, marítimas e fluviais; Obras portuárias, marítimas
e fluviais; Obras de terraplenagem; Serviços de preparação do terreno não especificados
anteriormente; Outras obras de acabamento da construção; Obras de fundações; Perfuração e
construção de poços de água.

CLÁUSULA SEGUNDA - Diante das alterações ora procedidas, consolida-se o ato constitutivo.

EDUARDO AMÉRICO ANTUNES DE OLIVEIRA, brasileiro, Engenheiro Civil - CREA N°
100440711-4, Casado - sob regime parcial de bens, nascido em 10/12/1969, natural de Ipameri/GO,
inscrito no CPF sob o n° 510.648.981-49, carteira de identidade n" 1607346 SSP/GO, residente e
domiciiiado(a) na Rua Áurea , 72 - APTO 503 - Cabo Branco - João Pessoa / PB - CEP: 58045-360
, Único(a) titular da empresa individual de responsabilidade limitada eireli denominada "ANTUNES
ENGENHARIA EIRELI - ME", e tem sua sede na Avenida Presidente Epitácio Pessoa, 475 -
SALA 210; CXPST 070; Estados - João Pessoa/PB - CEP: 58030-906, Registrada na Junta
Comercial do Estado sob o NIRE n" 25600026621, Por despacho em 15/05/2015 e Inscrita no CNPJ
n® 22.455.563/0001-07, doravante pela alteração/consolidação do ato constitutivo, consoante a
faculdade prevista no parágrafo único, do artigo 1033 e 9500 A da Lei n° 10406/02, resolve
consolidar:

CERTIFICO O REGISTRO EM 10/01/2019 16:47 SOB N» 20181167204.
PROTOCOLO: 181167204 OE 09/01/2019. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
11900092681. NIRE; 25600026621.
ANTUNES ENGENHARIA EIRELI - ME

Maria de Fátiina Ventura Vonãncio
SECRETÃRIA-GERAL

•JUCEF» joJo pessoa, 10/01/2019
wwv.redes im.pb.gov.br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais
Informando seus respectivos códigos de verificação



SEGUNDA ALTERAÇÃO DE ATO CONSTITUTIVO DA EMPRESA INDIVIDUAL DE
RESPONSABILIDADE LIMITADA EIItELI"

CLÁUSULA PRIMEIRA: A presente Empresa girará sob o nome empresarial "ANTUNES
ENGENHARIA EIRELI - ME", e tem sua sede na Avenida Presidente Epitácio Pessoa, 475 -
SALA 210; CXPST 070; Estados - João Pessoa/PB - CEP: 58030-906.

CLÁUSULA SEGUNDA: A Empresa Individual de Responsabilidade Limitada tem como objetivo
social: Serviços especializados para construção não especificados anteriormente; Outras obras de
engenharia civil não especificadas anteriormente; Construção de rodovias e ferrovias; Construção de
barragens e represas para geração de energia elétrica; Construção de redes de abastecimento de água,
coleta de esgoto e construções correlatas, exceto obras de irrigação; Obras de irrigação; Montagem de
estruturas metálicas; Construção de instalações esportivas e recreativas; Demolição de edifícios e
outras estruturas; Preparação de canteiro e limpeza de terreno; Impermeabilização em obras de
engenharia civil; Obras de alvenaria; Atividades relacionadas a esgoto, exceto a gestão de redes;
Construção de edifícios; Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas; Construção de redes de
transportes por dutos, exceto para água e esgoto; Obras portuárias, marítimas e fluviais; Obras
portuárias, marítimas e fluviais; Obras de terraplenagem; Serviços de preparação do terreno não
especificados anteriormente; Outras obras de acabamento da construção; Obras de fundações;
Perfuração e construção de poços de água.

CLÁUSULA TERCEIRA: O capital social é no valor de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais),
totalmente integralizado neste ato, em moeda corrente do País, detido, em sua totalidade, pelo Titular
EDUARDO AMÉRICO ANTUNES DE OLIVEIRA.
§ ÚNICO - A responsabilidade do Titular é limitada à importância total do capital Social
integralizado.

CLÁUSULA QUARTA; A Empresa iniciou suas atividades em 15/05/2015 e seu prazo de duração
é por tempo indeterminado.

CLÁUSULA QUINTA: A Empresa Individual de Responsabilidade Limitada será administrada por
EDUARDO AMÉRICO ANTUNES DE OLIVEIRA a quem caberá todos os atos de operações
referentes à gestão, a representação ativa, passiva, judicial e extrajudicial desta EIRELI dentro dos
limites do objeto social, vedado, no entanto, o uso do nome empresarial em atividades estranhas ao
interesse social.

CLÁUSULA SEXTA; A Empresa declara para os devidos fins e sob as penas da Lei, o
enquadramento da empresa como Micro Empresa, onde a receita bruta anual da empresa não
excederá ao limite fixado no inciso II do art. 3° da Lei Complementar n° 123 de 14 de dezembro de
2006, e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no § 4° do art. 3® da
mencionada lei. Em atendimento ao disposto na Lei Complementar no 123/2006

CLÁUSULA SÉTIMA; O exercício social iniciar-se-á a primeiro de janeiro e terminará a trinta e
um de dezembro de cada ano quando será levantado balanço patrimonial e demais demonstrações
contábeis previstas em Lei ou neste Ato.

JLJCEF»
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SEGUNDA ALTERAÇÃO DE ATO CONSTITUTIVO DA EMPRESA INDIVIDUAL DE
RESPONSABILIDADE LIMITADA EIRELI"

Parágrafo Primeiro: Fica a EIRELI autorizada a distribuir antecipadamente lucros do exercício,
com base em levantamento de balanço intermediário, observada a reposição de lucros quando a
distribuição afetar o capital social, conforme estabelece o Artigo 1.059 da Lei n° 10.406/2002

CLÁUSULA OITAVA: O Titular, EDUARDO AMÉRICO ANTUNES DE OLIVEIRA, declara,
sob as penas da Lei;
§ PRIMEIRO - Não possuir ou ter sob sua titularidade, nenhuma outra empresa nos moldes do
EIRELI, em qualquer parte do território nacional;

§ SEGUNDO - Não estar impedido de exercer a administração da empresa, por lei especial ou em
virtude de condenação criminal ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que
temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou
suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional,
contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou à propriedade.

CLÁUSULA NONA: O Titular poderá fixar uma retirada mensal, a titulo de "pro labore"
observadas as disposições regulamentares pertinentes.

CLÁUSULA DÉCIMA: A EIRELI poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra
dependência, mediante alteração contratual assinado pelo titular.

Pela exatidão daquilo acima estipulado, o titular assina o presente instrumento, em via única, que será
levado ao registro da Junta Comercial do Estado da Paraíba, para que a mesma adquira personalidade

acordo com a legislação em vigor.

João Pessoa /PB, 17 de dezembro de 2018

[CO ANTUNES DE OLIVEIRA

Titular - administrador
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DA paraíba
CARTÓRIO AZEVÉDO BASTOS

FUNDADO EM 1888

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE
JOÃO PESSOA

Av, Epitâcio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Tel.: (83) 3244-5404! Fax; (83) 3244-5484

htto://www.3zevedobaslos.noi.br
E-mail cartono@azevedobaslos,nol br

'  .... ^ ̂

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevèdo de Miranda Cavalcanti. Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e
Tutelas com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital' ou na
referida seqüência, foi autenticados de acordo com as Legislações e normas vigentes'.

DECLARO ainda que. para garantir transparência e seguraitça jurídica de todos os atos oriundos dos respectivos serviços de Notas e Registros do
Estado da Paraíba, a Corregedoria Geral de Justiça editou o Provimento CGJPB N" 003/2014, determinando a inserção de um código em todos os
atos noloriais e registrais, assim, cada Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial contém um oõdigo único (por exemplo; Selo Digital: ABC12345-
X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa Serventia pode ser confirmada e verificada tantas vezes quanto for necessário
através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço Iittp://corregedüria.ljpb.jus.br/selo-di9it3l/

A aulenticaçâo digita! do documento faz prova de que. na data e hora em que ela foi realizada, a empresa ANTUNES ENGENHARIA EIRELl tinha
posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa ANTUNES
ENGENHARIA EIRELl a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Esta DECLARAÇÃO loi emitida em 29/05/2018 07:57:26 (hora locai) através do sistema de autenticação digital do Cartóno Azevédo Bastos, de
acordo com o Art. 1°, lO^e seus §§ 1" e 2°da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do
titular do Cartório Azevèdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa ANTUNES ENGENHARIA EIRELl ou ao Cartório pelo endereço de
e-mail autenlica@azevedobaslos.not.br

Para informações mais detalhadas deste ato. acesse o site íiilíis'.'/aui<iiciital.axi;vedQbastos.riüt.l)r e informe o Código de Consulta desta
Declaração.

Código do Consulta desta Declaração: 994431

A consulta desta Declaração estará disponível em nosso sile ate 28/0Sf2019 16:59:07 (hora local).

'Código de Autenticação Digital: 90222805181046250391-1
'Legislações Vigentes: Lei Federal n" 8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n" 2200/2001, Lei Federal n' 13.105/2015. Lei
Esladual n° 8.721/2008. Lei Estadual n" 10.132/2013 e Provimento CGJ N' 003/2014.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

00005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05b7eC06b8567dfb58cdba6e48b60358bbd8359cdlfa11620645cc301475096bc6ae6IT107459d435e36b54ad4c062
02c33beea17a2476f30204dc0dfe7fcbf62d2
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GARANTIA ^'1ANC .. \i.><-.)!<A

CARTA DE FIANÇA

FIANÇA DIGITAL

CF; N" 0468/2019 PiN: GMB468BAM20190702

AFIANÇADA: ANTUNES ENGENHARIA EIRELI ME
CNPJ/CPF: 22.455.563/0001-07
ENDEREÇO: AV. PRESIDENTE EPITACIO PESSOA, Nc 475 - SALA 210 • CP 70 • BAIRRO ESTADOS - ]0A0 PBSSOA-PB • CEP; 58030-906.

FAVORECIDO/BENEnClÃRIA: PREFEITURA MUNICIPAL DE BAYEUX
CNP)/CPF; 08924.581/0001-60
ENDEREÇO: AV LIBERDADE, N° 3,720 • BAIRRO CENTRO • BAYEUX - PB - CEP; 58306-000.

PRAZO DE VALIDADE: 02/07/2019 A11/06/2020 = 345 Dias

VALOR LIMITE DA FIANÇA:
CENTAVOS]

RS 35.127,68 (TRINTA E CINCO MIL, CENTO E VINTE E SETE REAIS E SESSENTA E OITO

OBRIGAÇÃO DA FIANÇA: EXECUÇAO

OBJETO DA FIANÇA; GARANTU PARA: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE
PAVIMENTAÇÃO EM DIVERSAS VIAS PÚBIICASURBANASNO MUNICÍPIO DE BAYEUX-PR CONFORME CONTRATO PROVENIENTE
DA TOMADA DE PREÇOS N» Oa001/2019-PMBEX- PROCESSO LICITATÓRIO N'00035/2019-PMBEX.

GARANTIA AFIANÇADORA, Empresa privada, devidamente Inscrita no CNPJ/MFsoh □ n' 15.455.540/0001-37, com sede à Rua
Bento Freitas, n" 178-3' andar - Conjunto 35 - Vila Buarque-Sâo Paulo/SP - CEP; 01220-000, por seu(a) representante legal abaixo
assinadajo], na qualidade de Findor [a], declara responsabilizar-se pelas obrigações nesta inseridas, nos termos dos artigos 810 a 839
da Lei n° 10.406/02, e em consoitância com os objetivos sociais constantes no Contrato Social desta empresa, e com lastro econômico
devidamente Integratizado, conforme atosconsüiutivos arquivados c registrados Junto a Junta Comercial do Estado de São Paulo sob n°
35.600.414.221.
Esta Fiança náo cobre indenizações referentes à obrigações de natureza Trabalhista, Pi evldcnclárla e/ou Multas de qualquer natureza
A presente Fiança é concedida de forma proporciona! ao prazo de sua vigência, ou seja, pelo prazo assinalado -Pro RataTemporis-,
estando devidamente contabilizada
A apresentação do comprovante de pagamento do prêmio ê condição imprescindível para pagamento de eventual Sinistro, restando
invalidada essa fiança, caso o prêmio não seja quitado pelo (a} Afiançado (a), na data do vencimento do titulo.
Expirado □ prazo de validade da Fiança, essa perderá sua eficácia, llcando a FIAOORA exonerada de quaisquer responsabilidades, por
descumprimento das obrigações Impostas a AFIANÇADA.
Em caso de descumprimento de qualquer obrigação prevista no contrato pelo (aj Afiançado (a], com expectativa deSInistro, deverá
o(a] Beneflciárlo(a] comunicar a PIADORA por escrito no prazo máximo de 03(três] dias após a sua ocorrência, sob pena de perder o
direito a recebimento do valor da cobertura.
A Fladora, recebendo a comunicação para honrar a Garantia dentro do prazo previsto, efetuará o pagamento do valor devido dentro de
48 (quarenta e oito] horas seguintes b excussâo dos bens da Afiançada, nos termos do artigo 827 da Lei 10.406/2002.
Para total eficácia da execução desta carta de fiança, o Favorecldo/Benefldárlo deverá estar em dia com suas obrigações contratuais,
em especial as financeiras, junto ao AHançado.

São Paulo, 02 de Julho de2019.

GARANTIA AFIANÇADORA
Assinado dl^talmente.

ClícRsign 33e2b83]-afie6-4a32-bS38-49b64ofi53e82



GARANTIAX \ AFIANCADORA

CONSULTA PIN

Para:

FAVORECIDO/BENEFICIÁRIO: PREFEITURA MUNICIPAL DE BAYEUX
CNPJ: 08.924.581/OÜUI-ÚO

Referente:

CARTA DE FIANÇA CF: N" 468 / 2019

Prezados Senhores,

Para vossa informação e conferência de autenticidade, fovor acessar nosso 'SITE' como segue:

www.garantlaaflancadnra.cnm.hr

DIGITAR O PIN: GMB468BAM20190702

APÓS ESTE PROCEDIMENTO, SERÁ ENCONTRADA UMA TELA QUE MOSTRARÁ A AUTENTICIDADE
DO DOCUMENTO.

Em caso de dúvida, queira entrar era contato através do nosso e-mail ou por telefone.

E-mall: cnntatn@garantlaaflancadora.com.br

Telefone: (11] 3337-7856

Garantia Afíancadora

1/1

1/1
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Assinaturas

©
Marco Aurélio RecaltJe
Ascinou como representante legal

Log

02Jtil 2019, 13:52:27

02Jul 2019,13:52:38

02jui 2019,13:53:41

02Jul 2019,13:53:41

Operador com email tecnica@garantiaafiancadora.com,br na Conta ccdf62a3-643d-4dfa-aaf7-
26a4be90a2fb criou este documento número a3e2b881-a6e5-4a32-b5a8-49b64a65ae82. Data

limite para assinatura do documento: 01 de Agosto de 2019 (23:59). Finalização automática após
a última assinatura; habilitada. Idioma: Português brasileiro.

Operador com email tecnica@garantiaafiancadora.com.br na Conta ccdf62a3-643d-4dfa-aaf7-
26a4be90a2fb adicionou à Lista de Assinatura:

tecnlca@garanciaafiancadora.com.br, para assinar como representante legal, com os pontos de
autenticação; email (via token); Nome Completo; CPF; Data de Nascimento; endereço de IP.
Dados informados pelo Operador para validação do signatário: nome completo Marco Aurélio
Recalde, CPF 078.481.178-47 e data de nascimento 27/07/1978.

Marco Aurélio Recalde assinou como representante legal. Pontos de autenticação: email
tecnica@garantiaafiancadora.com.br (via token). CPF informado: 078.481.178-47. IP:
177.188.166.177. Componente de assinatura versão 1.40.0 disponibilizado em
https://app.cltcksign.com.

Processo de assinatura finalizado automaticamente. Motivo: finalização automática após a
última assinatura habilitada. Processo de assinatura concluído para o documento número
a3e2b881-a6e5-4332-b5a8-49b64a65ae82.

Hash do documento ortginal(SHA256) 84a4f37a5e01de46cce8978da247e99S2373Clb474b4193Sd8f51997820boS1e7

Este Log e exclusivo ao, e deve ser considerado parte do, documento número 33e2b881-a6e5-4a32-b5a8-49b64a65ae82, com os efeitos
prescritos nos Termos de Uso da Clicksign disponível em www.dicksign.com.

(^Clícksign Log a3e2b8S1-a6e5-4a32-b5a8-49be4a65ae82
Página 1 de 1



CONDIÇÕES GERAIS

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1. A aceitação da fiança estará sujeita à análise do risco.

2. OBJETO
Esta Carta Fiança garante o fiel cumprimento das obrigações assumidas no contrato principal, firmado com o
Favorecido/Beneficiário, conforme os termos descritos no objeto da Carta Fiança.

3. DEFINIÇÕES
I. Afiançado: Devedor das obrigações por ele assumidas no contrato principal.
II. Carta Fiança: Documento assinado pelo Garantia Afiançadora que garante o fiei cumprimento das obrigações
assumidas pelo Afiançado no contrato principal, conforme as condições contratadas.
III. Contrato Principal: O documento contratual e seus anexos, que especificam as obrigações e direitos do
Favorecido/Beneficiário e do Afiançado.
IV. Condições Gerais: As cláusulas da Carta Fiança de aplicação geral a qualquer modalidade contratada.
V. Favorecido/Beneficiário: Favorecido das obrigações assumidas pelo Afiançado no contrato principal.
VI. Endosso: Documento emitido pelo Fiador, após aceitação do aditivo firmado entre as partes e que modificam os
termos da Carta Fiança.
Vil. Fiador: A sociedade garantidora, nos termos da Carta Fiança, do cumprimento das obrigações assumidas pelo
Afiançado no contrato principal.
Vlil. Comissão de Fiança: Importância devida pelo Afiançado ao Fiador, para obtenção da cobertura da fiança.
IX. inadímplemento: O inadlmpiemento das obrigações cobertas e descritas no objeto da fiança.
X. indenização: O pagamento dos prejuízos resultantes do ínadimplemento das obrigações pela fiança.
XI. Primeiro Risco Absoluto: O Fiador responde pelos prejuízos, até o montante máximo de garantia definido na
Carta Fiança.
Xli. Proposta: instrumento formal de pedido de emissão de Carta Fiança, firmada nos termos da legislação em vigor.
Xiil. Regulação de ínadimplemento: Procedimento pelo qual será constatada ou não pelo Fiador, a procedência da
reclamação apresentada, bem como apuração dos prejuízos cobertos pela Carta Fiança.
XiV. Termo Aditivo; Instrumento formal, que Introduz modificações no contrato principal, assinado pelas partes.
XV. Valor Máximo Nominal: Valor máximo que o Fiador se responsabilizará perante o Credor/Beneficiário em
função dos prejuízos e multas decorrentes do ínadimplemento do Afiançado.

4. FORMA DE CONTRATAÇÃO DA CARTA FIANÇA

Está fiança será contratada a Primeiro Risco Absoluto.

5. ÂMBITO GEOGRÁFICO

Considera-se como âmbito geográfico das coberturas o local de risco definido no objeto da Carta Fiança.

6. COBERTURAS

6.1. As Garantias para o(s) Favorecido(s) /Beneficiários(s} dos setores público e privado são estabelecidas segundo
as Modalidades e Coberturas Adicionais da Carta Fiança a seguir, todas melhor definidas e caracterizadas nas
Condições Especiais,quando devidamente contratas:
6.1.1. - MODALIDADE PARA GARANTIA DE "OPERAÇÃO FINANCEIRA"
Garantir ao Favorecido/Beneficiário, até o valor fixador na Carta Fiança, de eventuais prejuízos que possa sofrer
em conseqüência de falta de pagamento das parcelas a ele devidas e não pagas pelo Afiançado, em virtude de
contrato celebrado pelas partes.
6.1.2 - MODALIDADE PARA GARANTIA DO "CONCORRENTE"

Garantir a indenização até o valor a garantia fixada na Carta Fiança, se o Afiançado adjudica tário se recusara assinar
o contrato principal, nas condições proposta e dentro do prazo estabelecido no edital de licitação.
6.1.3 - MODALIDADE PARA GARANTIA DE "CONSTRUÇÃO, DO FORNECEDOR E DO PRESTADOR DE SERVIÇOS
Garantirem a indenização, até o valor da garantia fixado na Carta Fiança, pelo prejuízo decorrente do Ínadimple
mento das obrigações assumidas pelo Afiançado, em contrato de construção, fornecimento ou prestação de servi
ços, firmado entre ele e o Favorecido/Beneficiário, e coberto pela Carta Fiança.
6.1.4 - MODALIDADE DE FIANÇA PARA GARANTIA DE "RETENÇÃO DE PAGAMENTO"

Clicksiiín .i t,-:;! ■



Garantir a indenização, até o valor da garantia fixado na Carta Fiança, dos prejuízos causados em razão do inadim-
piemento das obrigações assumidas pelo afiançado, decorrentes da substituição de retenções de pagamento pre
vista no contrato principal firmado com o Favorecido/Beneficiário.

6.1.5 - MODALIDADE PARA GARANTIA DE "ADIANTAMENTO DE PAGAMENTO"

Garantir a indenização, até o valor da garantia fixado na Carta Fiança, pelos prejuízos decorrentes do inadimple-
mento das obrigações assumidas pelo Afiançado em relação aos adiantamentos de pagamentos, concedidos pelo
Favorecido/Beneficiário, que não tenham sido liquidados na forma prevista no contrato principal.
6.1.6 - MODALIDADE PARA GARANTIA DE "PERFEITO FUNCIONAMENTO"

Garantir a indenização, até o valor da garantia fixado na Carta Fiança e durante a vigência, pelos prejuízos decor
rentes de disfunção de equipamento fornecido ou executado pelo Afiançado ou Favorecido/Beneficiário, na forma
prevista no contrato principal.

6.1.7 - MODALIDADE PARA GARANTIA "jUDICIAL"
Garantir o pagamento, até o valor correspondente aos depósitos em juízo que Afiançado necessita realizar no trâ
mite de procedimentos judiciais.
A cobertura desta Carta Fiança, limitada ao valor da garantia, somente terá efeito depois de transitada em julgado
a decisão ou acordo judicial favorável ao Favorecido/Beneficiário, cujo valor da condenação ou da quantia acordada
não haja sido pago pelo Afiançado. Na hipótese de sub-rogação, o Flador assume a responsabilidade pelo Depósito
judicial do valor apurado na ação judicial discriminada na carta fiança.
6.1.8 - MODALIDADE PARA GARANTIA "ADUANEIRO"

Garantir ao Favorecido/Beneficiário, até o valor da garantia fixada na Carta Fiança, o cumprimento das obrigações
do Afiançado vinculadas ao Termo de Responsabilidade a que se referente o decreto n" 6.759 de 05 de Fevereiro
de 2009, em conformidade com as instituições normativas da Secretaria da Receita Federal, sobre o assunto.
6.1.9 - MODALIDADE PARA GARANTIA "IMOBILIÁRIO"
Garantir a indenização, até o valor fixado na Carta Fiança, pelos prejuízos decorrentes do inadimplemento do Afi
ançado em relação ás obrigações assumidas de construção de edificações ou conjunto de edificações de unidades
autônomas alienadas durante a execução da obra.
A cobertura desta Carta Fiança garante o ressarcimento dos prejuízos causadas pelo acréscimo do custo de cons
trução da obra projetada, seja ele fixo ou reajustável, no caso de regime de empreitada, ou integral, em se tratando
de regime de administração.
6.1.10 - MODALIDADE DE FIANÇA PARA GARANTIA "ADMINISTRATIVO"
Constitui objeto deste fiança prestação de garantia pelo Afiançado para atestar a veracidade de crédito tributário e
para a interpretação de recurso voluntário em processo administrativo, no âmbito Federal, Estadual e/ou Muni
cipal, na forma da legislação em vigor,
6.1.11 - COBERTURA ADICIONAL DE GARANTIA TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA
Tem por objetivo, baseado no contrato principal, garantir exclusivamente ao Favorecido/Beneficiário até o valor
fixado na Carta Fiança, o reembolso ou o pagamento dos prejuízos que venha a sofrer em virtude de obrigação
trabalhista e previdenciária de responsabilidade do Afiançado na ocasião de condenação subsidiária, em que pro
ceda ao pagamento da quantia fixada pelo juízo, por razão de sentença transitada em julgado.
6.1.12 - COBERTURA ADICIONAL DE GARANTIA DAS MULTAS

Tem por objetivo a garantia do valor das multas de caráter punitivo relacionadas ao Contrato Principal.
6.2. Todas as modalidades descritas deverão ser contratadas isoladamente, exceto as coberturas adicionais que
somente poderão ser contratadas em conjunto com uma das modalidades
6.3. A somatória das garantias cobertas pela fiança para um mesmo contrato não poderá ultrapassar as 100% (cem
por cento] do valor da garantia ou valor do contrato principal.

ENCARGOS DE TRADUÇÃO
7.1. Os eventuais encargos de tradução referentes ao reembolso de despesas efetuadas no exterior ficarão a cargo
do Fiador.

ISENÇÃO DE RESPONSABILIDADE
8.1. O fiador ficará Isento de responsabilidade em relação e esta Carta Fiança na ocorrência de uma ou mais das
seguintes hipóteses;
I. Casos fortuitos ou de força maior, nos termos do Código Civil Brasileiro;
II. Descumprimento das obrigações do Afiançado decorrente de atos ou fatos de responsabilidade do
Favorecido/Beneficiário.

ill. Alteração das obrigações contratuais garantidas por esta Carta Fiança acordadas entre o
Favorecido/Beneficiário e o Afiançado, sem prévia anuência do Fiador:
iV. Atos ilícitos, dolosos ou com culpa grave equiparáveis ao dolo, praticados pelo Favorecido/Beneficiário pessoa
física, ou pelos respectivos representantes legais; e no caso de Favorecido/Beneficiário pessoa jurídica, pelos sócios
controlados, seus dirigentes e administradores legais, pelo beneficiário e pelos respectivos representantes legais.
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V. Descumprimento por parte do Afiançado, a que título for, das obrigações constantes do objeto da carta de fiança,
tomando Ineficaz a responsabilidade do Fiador para com o Favorecido/Beneficiário, em qualquer hipótese.
Vi. O desfazimento, arrependimento ou rescisão de contrato entre as partes e terceiros, que deu origem á Carta
Fiança, é motivo para imediata e automática rescisão da mesma, tornando-a ineficaz perante as partes e terceiros,
independentemente de qualquer interpelação jurídica ou extrajudicial.
8.2. Excluem-se, expressamente, da responsabilidade do Fiador, todas e quaisquer multas que tenham caráter pu
nitivo, saivo pela contratação da cobertura adicional de multas.
8.3. Excluem-se expressamente, da responsabilidade do Fiador, todas e quaisquer obrigações trabalhistas e/ou
previdenciárias de responsabilidade do Afiançado, salvo pela contratação adicional de garantia trabalhista previ-
denciária.

9. CONTRATAÇÃO/ACEITAÇÃO/VIGÊNCIA
9.1. A vigência da cobertura do objeto da fiança será do prazo estabelecido da Carta Fiança.
9.2. Quando efetuadas alterações de prazos previamente estabelecidas ou não no contato principal, embasadas em
termo aditivo, o prazo de vigência da cobertura poderá acompanhar tais modificações, desde que solicitado e haja
o respectivo aceite pelo fiador, por meio da emissão de Endosso.
9.3. A contratação/alteração do contrato da fiança somente poderá ser feita mediante proposta assinada pelo
proponente, seu representante ou por corretor/produtor cadastrado junto do Fiador.
9.4.0 Fiador terá 15 [quinze] dias para manifestar-se sobre a proposta, contados da data de seu recebimento, seja
para dança nova ou renovação, bem como para alterações que impliquem modidcação do risco.
A ausência de manifestação no prazo previsto poderá caracterizar a Recusa da proposta.
9.5. A soiicitação de documentos complementares poderá ocorrer mais de uma vez durante o prazo de (15 dias],
onde o Fiador indicará os fundamentos do pedido de novos elementos para a avaliação do risco.
9.6. No caso de solicitação de documentos compiementos para análise do risco, o prazo de 15 (quinze] dias ficará
suspenso, voltando a correr a partir da data em que se der a entrega da documentação requisitada.
9.7.0 Fiador deverá realizar a comunicação formal, no caso de não aceitação da proposta.
9.8. As Cartas de Fiança e os endossos terão início e término de vigência às 24:00 hs das datas neles indicadas.
9.9. Não havendo o pagamento da comissão de fiança quando do protocolo da proposta, o início de vigência da
cobertura deverá coincidir com a data de aceitação, ou com data distinta acordada entre as partes.
9.10. As Cartas de Fiança cujas propostas tenham sido recepcionadas com adiantamento de valor para pagamento
parcial ou total da comissão de fiança, terão início de vigência a partir da data de recepção da proposta pelo Fiador.
9.11. Eventuais valores de adiantamentos são devidos até a formalização da recusa, devendo ser restituídos ao
Afiançado, em até 10 (dez] dias corridos, deduzida a parcela pro rata temporis correspondente ao período em que
tiver prevalecido a cobertura.

9.12. A emissão da Carta Fiança, ou do endosso, será feita em até 15 (quinze] dias, a partir da data de aceitação da
proposta.

10. CONCORRÊNCIA DE GARANTIAS

10.1. No caso de existirem duas ou mais garantias, cobrindo cada uma delas o objeto desta fiança, o Fiador res
ponderá, proporcionalmente, com os demais participantes.

11. ALTERAÇÃO E ATUALIZAÇAO DOS VALORES CONTRATADOS
11.1.0 valor da garantia desta Carta Fiança de ser entendido como valor máximo nominal por ela garantido.
11.2. Quando efetuadas alterações de valores previamente estabelecidas ou não no contrato principal, o valor da
garantia poderá acompanhar tais modificações, desde que solicitado e haja o respectivo aceite pelo Fiador por meio
da emissão de endosso.

12. PAGAMENTO DE COMISSAO DE FIANÇA
12.1.0 Afiançado é o responsável pelo pagamento da comissão de fiança ao Fiador por todo o prazo de vigência da
cobertura.

12.2.0 pagamento da comissão de fiança deverá ser feito à vista, se outra forma não foi convencionada na Proposta.
Caso a Proposta preveja pagamento da Comissão de fiança em parcelas, incidirá sobre as parcelas vincendas a taxa
de juros mensal estipulada nas mesmas, sendo permitido ao Afiançado, a qualquer tempo, antecipar o pagamento
de quaisquer das parcelas vincendas, com a conseqüente redução proporcional dos juros pactuados.

12.2.1. Em caso de a Proposta prever pagamento da Comissão de fiança em parcelas, é vedado ao Fiador cobrar
quaisquer taxas e valores adicionais a título de custo administrativo de fracionamento, ressalvado pela cobrança

dos juros, na forma prevista na Cláusula 12.2.
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12.3. Fica entendido e acordado que a Fiança perderá sua vigência e efícácia automaticamente quando o Afiançado
não pagar a comissão de fiança nas datas convencionadas.

12.4. Se a data limite para o pagamento da comissão de fiança à vista ou de qualquer uma de suas parcelas coinci
direm com o dia em que não haja expediente bancário, o pagamento poderá ser efetuado no primeiro dia útil sub
sequente em que houver expediente bancário.
12.5. O Fiador encaminhará o documento de cobrança diretamente ao Afiançado ou seu representante indicado, ou
ainda, por expressa solicitação de qualquer um destes, o representante comercial, observada a antecedência
mínima de 02 (doisj dias úteis, em relação á data do respectivo vencimento.

13. ATUALIZAÇÃO DAS OBRIGAÇÕES DECORRENTES DO CONTRATO

13.1. O índice utilizado para atualização monetária será o IGPM/FGV - índice Geral de Preço-Mercado da Fundação
Getúlio Vargas - ou índice que vier a substltuf-lo, sendo calculado com base na variação positiva apurada entre o
último índice publicado antes da data de obrigação de pagamento e aquele publicado imediatamente anterior à data
de sua efetiva liquidação.
13.2. Os valores devidos a título de devolução de comissão de fianças sujeitam-se à atualização monetária pela va
riação do índice estabelecido no plano, a partir da data em que se tornarem exigíveis;
13.2.1. No caso de cancelamento do contrato: a partir da data de recebimento da solicitação de cancelamento ou a
data do efetivo cancelamento, se o mesmo ocorrer por iniciativa do Fiador;
13.2.2. No caso de recebimento indevido de comissão de fiança: a partir da data de recebimento da comissão de
fiança.

13.2.3. No caso de recusa da proposta: a partir da data de formalização da recusa, se ultrapassado o prazo de 10
(dezj dias.
13.3. Em caso de mora, os valores relativos às obrigações pecuniárias do Afiançado serão acrescidos de multa de
1% (um por cento] ao mês e de juros moratórios, além de multa penal não compensatória de 10% (dez por cento),
contados a partir do primeiro dia posterior ao término do prazo fixado em contrato.

14. EXPECTATIVA, RECLAIVIAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DO INADIMPLEMENTO

14.1. Expectativa: Quando o Favorecido/Beneficiário tomar conhecimento de inadimplência na execução do
Contrato Principal efetuará notificação extrajudicial ao Afiançado Indicado claramente os itens não cumpridos do
contrato, concedendo-lhe prazo para regularização da inadimplência apontada, com cópia concomitante ao Fiador,
com o objetivo de comunicar e registrar a expectativa de inadlmplemento, sendo que a inadimplência e a
comunicação deverão ocorrer dentro do prazo de vigência da Carta Fiança.
14.2. Reclamação: Ao resultar infhjtífera a notificação ao Afiançado, o Favorecido/Beneficiário deverá comunicar
imediatamente ao Fiador, apresentando documentação que indique claramente os itens não cumpridos do contrato,
data em que restará oficializada a reclamação do inadlmplemento.
14.3. Caracterização: Se dará quando, ao final do Processo de Regulação do inadlmplemento, o Fiador tiver recebido
todos os documentos solicitados e necessários, e ficar comprovada a inadimplência do Afiançado em relação às
obrigações cobertas pela Carta Fiança.

15. INDENIZAÇÃO E LIQUIDAÇÃO DE INADIMPLEMENTOS

15.1. Caracterizado o inadlmplemento, o Fiador cumprirá a obrigação descrita na Carta Fiança, até o limite de ga
rantia da mesma, segundo uma das formas abaixo:
I. Realizando, por meio de terceiros, o objeto do contrato principal, acordo com o Favorecido/Beneficiário, de forma
a lhe dar continuidade e o concluir, sob a sua integral responsabilidade: ou
II. Indenizando os prejuízos causados pela inadimplência do Afiançado, cobertos pela Carta Fiança.
15.2. O pagamento da indenização, ou o início do cumprimento da obrigação, deverá ocorrer no prazo máximo de
30 (trinta] dias, contados a partir da data de entrega de todos os documentos relacionados pelo Fiador como
necessários à caracterização e à regulação do inadlmplemento:
15.3. No caso de solicitação de documentação e/ou informação complementar, com base em dúvida fundada e jus
tificável, o prazo de 30 (trinta] dias será suspenso, sua contagem a partir do dia útil subsequente àquele em que
forem complemente atendidas as exigências.
15.4.0 Fiador poderá exigir atestado ou certidões de autoridades competentes, bem como o resultado de inquéritos
ou processos instaurados em virtude de fato que produziu o inadlmplemento, sem prejuízo do pagamento da
indenização no prazo devido. Alternativamente, poderá solicitar cópia da certidão de abertura do inquérito, que
porventura tiver sido instaurado.
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15.5. O não pagamento do valor devido, nos termos do inciso 11 do item 15.1. destas condições contratuais, dentro
do prazo estabelecido nos itens anteriores, respeitando-se a faculdade de suspensão da respectiva contagem,
quando for o caso, acarretará em;

a] atualização monetária, sendo considerada como a data de obrigação de pagamento, a data de ocorrência do
evento; e

b) incidência de juros moratórios calculados pro rata temporis, contados a partir do primeiro dia posterior ao
término do prazo fixado.
15.6.0 índice utilizado para atualização monetária será o IGPM/FGV - índice Geral de Preço-Mercado da Fundação
Getúlio Vargas - ou índice que vier a substituí-lo, sendo calculado com base na variação positiva apurada entre o
último índice publicado antes da data de obrigação de pagamento e aquele publicado imediatamente anterior à data
de sua afetiva liquidação.
15.7. Os juros moratórios, contados a partir do primeiro dia posterior ao término do prazo afixado para pagamento
da indenização, serão equivalentes à taxa que estiver em vigor para a mora do pagamento de impostos devidos à
Fazenda Nacional.

15.8. O pagamento de valores relativos à atualização monetária e juros de mora será feito independentemente de
qualquer interpelação judicial ou extrajudicial, de uma só vez, juntamente com os demais valores do contrato.

16. SUB-ROGAÇÃO

Paga a indenização ou iniciado o cumprimento das obrigações inadimplldas pelo Afiançado, ao Fiador sub- rogar-
se • á nos direitos do Favorecido/Beneficiário contra o Afiançado, ou contra terceiros cujos atos ou fatos tenham
dado causa ao inadimplemento.

17. EXTINÇÃO DA GARANTIA

A garantia dada por esta Carta Fiança extinguir-se-á, além das hipóteses previstas na cláusula 8, incisos e subitens:
I. Quando o objeto do contrato principal garantido pela Carta Fiança for definitivamente realizado mediante termo
ou declaração assinada pelo Favorecido/Beneficiário ou devolução da Carta Fiança;
II. Quando Favorecido/Beneficiário e o Fiador assim o acordarem;
III. Com o pagamento da indenização;
IV. Quando do término da vigência previsto na Carta Fiança, salvo se estabelecido em contrário nas condições es
pecial ou quando prorrogado por meio de endosso, em caso de alteração do prazo do contrato principal;
V. Quando da ocorrência de alteração das obrigações contratuais garantidas por esta Carta Fiança, que tenham sido
acordadas entre Favorecido/Beneficiário e Afiançado, sem prévia anuência do Fiador; e
VI. Caso o Favorecido/Beneficiário não aceite, formal e justificadamente, a Carta Fiança apresentada pelo Afiançado.

18. DA RESCISÃO DO CONTRATO

18.1. O presente Contrato poderá ser rescindido, a qualquer tempo, pelo Fiador ou pelo Favorecido/Beneficiário,
mediante a anuência prévia, expressa e escrita da outra parte (Favorecido/Beneficiário ou Fiador, conforme o caso).
A referida faculdade de rescisão não poderá ser exercida pelo Afiançado, sem a prévia, expressa e escrita anuência
conjunta do Favorecido/Beneficiário e do Fiador.
18.2. No caso de rescisão a pedido do Fiador, este reterá a comissão de fiança recebida, proporcionalmente ao prazo
de vigência da cobertura, além dos emolumentos.

18.3. No caso de rescisão a pedido do Favorecido/Beneficiário ou pelo Afiançado, neste último caso, com a prévia,
expressa e escrita anuência do Favorecido/Beneficiário e do Fiador, o Fiador reterá, no máximo, além dos
emolumentos, a comissão de fiança recebida, proporcionalmente ao prazo de vigência da cobertura.

19. PERDA DE DIREITOS

19.1. O Favorecido/Beneficiário perderá o direito à Indenização se agravar intencionalmente o risco.
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19.2.0 Favorecido/Beneficiário terá o direito à indenização prejudicada se esta, seu representante ou seu corretor,
fizer declarações inexatas ou omitir circunstância que possam influir na aceitação da proposta ou no valor da co
missão de fiança, além de estar obrigado o pagamento da comissão de fiança vencida.
19.2.1. Se a inexatidão ou a omissão nas declarações a que se refere à cláusula 19.2. acima, não resultar de má-fé do
Favorecido/Beneficiário, o Fiador poderá;
I - Na hipótese de não ocorrência do inadimplemento: aj cancelar a fiança, retendo, da comissão de fiança origi
nalmente pactuada, a parcela proporcional ao tempo decorrido; ou b) permitir a continuidade de fiança, cobrando
a diferença da comissão de fiança cabível.
II - Na hipótese de ocorrência de inadimplemento sem indenização integral; a) cancelar a fiança, após o pagamento
da indenização, retendo, da comissão de fiança originalmente pactuada, acrescida da diferença cabível, a parcela
calculada proporcionalmente ao tempo decorrido: ou bj permitir a continuidade de fiança, cobrando a diferença de
comissão de fiança cabível ou deduzindo-a valor a ser indenizado.

III - Na hipótese de ocorrência de inadimplemento com indenização integral, cancelar a fiança, após o pagamento
da indenização, deduzindo, do valor a ser indenizado, a diferença de comissão de fiança cabível.
19.3. O Favorecido/Beneficiário está obrigado a comunicar ao Fiador, logo que saiba, qualquer fato suscetível de
agravar o risco, sob pena de perda do direito à indenização, se restar comprovado que silenciou de má-fé.
19.4. No prazo de 15 (quinze] dias seguintes ao recebimento do aviso de agravação do risco, o Fiador cancelar o
contrato, mediante aviso, por escrito, ao Favorecido/Beneficiário, ou, mediante acordo entre as partes, restringir a
cobertura contratada, ou ainda, em caso de continuidade do contrato, com o risco agravado, cobrar a diferença da
comissão de fiança cambial.

19.5. O cancelamento do contrato, nos termos da cláusula 19.4, acima, só será eficaz 30 (trinta) dias após a notifi
cação, devendo ser restituída a diferença da comissão de fiança calculada propositalmente ao período a decorrer.
19.6. Sob pena de perder direito à indenização, o Favorecido/Beneficiário, participará o inadimplemento ao Fiador,
tão logo tome conhecimento do fato, e adotará imediatas providências para minorar suas conseqüências.
19.7. Fica estabelecido que, especificamente para fins indenizatórios, não estarão cobertos pela presente carta fi
ança os prejuízos e/ou demais penalidades decorrentes de atos e/ou fatos que violem normas de anticorrupção,
perpetrados pelo Afiançado no âmbito do contrato ora garantido, com envolvimento do Favorecido/Beneficiário,

seus Sócios/Acionistas, representantes, titulares ou funcionários, bem como prejuízos e/ou demais penalidades

decorrentes de relações contratuais estranhas ao objeto da presente Carta Fiança, em conformidade com a
legislação nacional.

20. REINTEGRAÇÃO

A critério exclusivo do Fiador, o limite máximo da garantia poderá ser reintegrado, quando a ocorrência de ina
dimplemento, hipótese em que a reintegração estará condicionada ao pagamento de comissão de fiança adicional
informado pelo Fiador ao Favorecido/Beneficiário, calculado a partir da data da ocorrência do inadimplemento até
o término da vigência do contrato.

21. PRESCRIÇÃO

Os prazos prescricionais são aqueles previstos na lei.

22. FORO

As questões judiciais entre o Fiador e Favorecido/Beneficiário serão processadas em foro do domicílio deste.
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